TESE PARA O 8º CONGRESSO DA FENAJUFE
MELHORIA DAS UNIDADES DE PLANEJAMENTO E GESTÃO ESTRATÉGICA NOS ÓRGÃOS DO PODER JUDICIÁRIO
Atribuições das unidades de Planejamento, Gestão Estratégica e Estatística nos órgãos do Judiciário
1. Em cumprimento ao disposto no § 2º do Artigo 3.º da Resolução N. 70, de 18 de Março de 2009, foram listadas pelo CNJ competências sugeridas como requisito ao funcionamento do Núcleo de Estatística e Gestão Estratégica, ou unidade similar, instituído por meio da Resolução N. 49, de 18 de Dezembro de 2007. Esta unidade tem por finalidade prestar consultoria ao Corpo Diretor do Tribunal/Seccional para implementação, operacionalização da gestão estratégica, assessorando nas atividades relacionadas à gestão do planejamento, incluindo o gerenciamento de projetos, a otimização de processos de trabalho e a análise o acompanhamento de dados estatísticos.

2. Gestão do Planejamento e Gerenciamento de Projetos – Atribuições: Assessorar na elaboração e atualização periódica do planejamento estratégico do Tribunal; Implantar e realizar a gestão do planejamento estratégico do Tribunal; Acompanhar e avaliar o cumprimento das metas estratégicas da organização; Vincular os trabalhos ao escritório de projetos que deverá padronizar roteiro de planejamento e acompanhamento de projetos; Participar do processo de elaboração da proposta orçamentária e orientar sobre prioridades do planejamento estratégico; Manter portfólio de projetos estratégicos visando fornecer informações rápidas sobre as iniciativas estratégicas em curso supervisionando a gestão destas iniciativas; Promover ações de sensibilização para o planejamento estratégico; Assegurar o alinhamento de todas as unidades de apoio à estratégica como as áreas de Orçamento, Recursos Humanos, Tecnologia da Informação e Comunicação; Promover a divulgação de ações e resultados referentes ao planejamento estratégico; Coordenar, em conjunto com a área de Gestão de Pessoas, programa de capacitação contínua de magistrados e servidores para a coordenação e operacionalização do planejamento estratégico e gestão de projetos; Incentivar o reconhecimento institucional das melhores práticas e inovações organizacionais; · Manter intercâmbio com outros tribunais em assuntos relacionados ao planejamento estratégico; Promover a troca de experiência entre os Tribunais identificando e compartilhando melhores práticas; e Informar ao Departamento de Gestão Estratégica do CNJ as iniciativas de administração bem sucedidas que podem ser compartilhadas com outros tribunais a partir de iniciativas de divulgação de boas práticas pelo CNJ.

3. Otimização de Processos de Trabalho – Atribuições: Prestar consultoria em gestão de processos de trabalho; Assessorar na elaboração, implantação e acompanhamento de projetos de racionalização de métodos e processos de trabalho; Prestar consultoria para implantação e acompanhamento de sistemas de gestão da qualidade; Promover estudos e elaborar propostas de definição da estrutura orgânica do Tribunal; Assessorar na elaboração de normas, procedimentos, regulamentos, manuais e demais instrumentos operacionais de trabalho; Promover intercâmbio com outros tribunais em assuntos relacionados à gestão da qualidade e à gestão de processos de trabalho; Promover a divulgação de ações e resultados referentes à gestão da qualidade e à gestão de processos de trabalho.

4. Acompanhamento de Dados Estatísticos – Atribuições: Atualizar, periodicamente, o Sistema de Estatística do Poder Judiciário, instituído pelo Conselho Nacional de Justiça; Elaborar e divulgar o Boletim Estatístico; Atender ao público, interno e externo, quanto a solicitações de informações estatísticas; Elaborar e divulgar indicadores estatísticos; Demonstrar, analiticamente, a evolução dos dados estatísticos; Elaborar tabelas e gráficos demonstrativos para orientar as conclusões ou o processo de tomada de decisões; Manter os dados estatísticos permanentemente atualizados; Calcular, anualmente, a taxa de desempenho relativo a processos julgados do ano anterior, e, em seguida fazer projeção para o período dos quatro anos seguintes; Elaborar, mensalmente, relatório comparativo entre a meta prevista e a realizada dos julgados.
Sugestão de alteração da Resolução nº 49/2007 do CNJ

5. Alterar a nomenclatura dos Núcleos de Estatística e Gestão Estratégica nos órgãos do Poder Judiciário para: Núcleo de Gestão Estratégica, Estatística e Orçamento.

6. Atualizar a nomenclatura da Comissão de Estatística e Gestão Estratégica no segundo CONSIDERANDO, da citada resolução para: Comissão de Gestão Estratégica, Estatística e Orçamento.

7. Alterar o § 1º do art. 1º da referida resolução “§ 1º O núcleo de estatística e gestão estratégica será composto preferencialmente por servidores com formação em direito, economia, administração, ciência da informação, sendo indispensável servidor com formação em estatística.” Destaque nosso. Sugestão de nova redação: § 1º O núcleo de gestão estratégica, estatística e orçamento será composto preferencialmente por servidores com formação em direito, ciência da informação, sendo indispensáveis servidores com formação em administração, economia e estatística.

8. Criar outros parágrafos: § 2º O núcleo a que se refere o parágrafo anterior ou unidade administrativa responsável por estas atividades terá como titular servidor com formação superior em administração ou economia; § 3º Os Tribunais terão um prazo de um ano, a partir da publicação desta resolução, para adequarem sua estrutura de cargos com vista a implementação desta nova situação.

9. Alterar o § 2º para § 4º, com a nova nomenclatura do referido núcleo.

10. Atualizar a nomenclatura do núcleo e da comissão nos demais artigos e parágrafos.

Justificativas

11. Na atual redação da Resolução nº 49, o único profissional considerado como indispensável é o estatístico, desprestigiando os demais profissionais do citado núcleo, e, tendo em vista a estatística ser um dos instrumentos de auxílio da gestão na tomada de decisões, e, não o contrário, este equívoco seria sanado com a nova situação sugerida;

12. Cabe, também, ao administrador e ao economista, o mesmo tratamento dado ao estatístico, pois as atribuições descritas em lei definem muito bem as responsabilidades entre os componentes do referido núcleo ou unidade administrativa responsável pela gestão estratégica, estatística e orçamento.

13. A Lei nº 4.769/65 – Dispõe sobre o exercício da profissão de Técnico de Administração: a) elaboração de pareceres, relatórios, planos, projetos, arbitragens e laudos, em que se exija a aplicação de conhecimentos inerentes às técnicas de organização; b) pesquisas, estudos, análises, interpretação, planejamento, implantação, coordenação e controle dos trabalhos nos campos de administração geral, como administração e seleção de pessoal, organização, análise métodos e programas de trabalho, orçamento, administração de matéria e financeira, relações públicas, administração mercadológica, administração de produção, relações industriais bem como outros campos em que estes se desdobrem ou com os quais sejam conexos; c) o exercício de funções e cargos de Técnicos de Administração do Serviço Público Federal, Estadual, Municipal, autárquico, Sociedades de Economia Mista, empresas estatais, paraestatais e privadas, em que fique expresso e declarado o título do cargo abrangido; d) o exercício de funções de chefia ou direção, intermediaria ou superior assessoramento e consultoria em órgãos, ou seus compartimentos, de Administração Pública ou de entidades privadas, cujas atribuições envolvam principalmente, aplicação de conhecimentos inerentes as técnicas de administração.
14. O Decreto nº 31.794/52 – Dispõe sobre a regulamentação do exercício da Profissão de Economista: “Art. 3º A atividade profissional privativa do economista exercita-se, liberalmente ou não por estudos, pesquisas, análises. relatórios, pareceres, perícias, arbitragens, laudos, esquemas ou certificados sobre os assuntos compreendidos no seu campo profissional, inclusive por meio de planejamento, implantação, orientação, supervisão ou assistência dos trabalhos relativos às atividades econômicas ou financeiras, em empreendimentos públicos privados ou mistos. ou por quaisquer outros meios que objetivem, técnica ou cientificamente, o aumento ou a conservação do rendimento econômico.”

15. A Lei nº 4.739/65 – Dispõe sobre o Exercício da Profissão de Estatístico: (idem art. 3º do Decreto nº 62.497/68) - “Art. 6º - O exercício da profissão de estatístico compreende: a) planejar e dirigir a execução de pesquisas ou levantamentos estatísticos; b) planejar e dirigir os trabalhos de controle estatístico de produção e de qualidade; c) efetuar pesquisas e análises estatísticas; d) elaborar padronizações estatísticas; e) efetuar perícias em matéria de estatística e assinar os laudos respectivos; f) emitir pareceres no campo da estatística; g) o assessoramento e a direção de órgãos e seções de estatística; h) a escrituração dos livros de registro ou controle estatístico criados em lei.”

16. Pelo visto, das atividades inerentes à profissão dos servidores que compõem o núcleo de gestão estratégica, estatística e orçamento, fica evidente que o administrador e o economista são os mais indicados e mais adequados à ocupação exclusiva desta unidade recaindo a um deles a respectiva titularidade. Com relação ao estatístico, este já é considerado como indispensável.

17. Cabe ao CNJ, como órgão responsável pelo planejamento estratégico do Poder Judiciário, definido em suas atribuições constitucionais e regimentais, zelar pela profissionalização e valorização deste novo modelo de gestão adotado para os órgãos do Judiciário, colocando profissionais certos nos lugares certos.

18. Alguns magistrados já reconhecem a necessidade de profissionalizar cada vez mais a administração nos órgãos do Poder Judiciário. O Juiz de Direito Eugênio Facchini Neto, em entrevista, durante o VIII Seminário Internacional de Gestão Judicial, realizado pelo CNJ, disse: “Há de se absorver a cultura da profissionalização da gestão do Judiciário. Um bom julgador não significa necessariamente um bom administrador. A indicação para cargos estratégicos, de planejamento e gestão, não pode ser conduzida por critérios de amizade, mas sim pela competência e conhecimento técnico”, Destaque Nosso. Fonte: http://www.escoladaajuris.org.br/esm/index.php?id=11&id_sub=209
19. O próprio CNJ sugeriu atribuições inerentes da profissão de administrador ou economista à unidade de consultoria ao Corpo Diretor dos Tribunais, Conselhos e Seções Judiciárias (secretaria, coordenadoria, divisão, núcleo, seção ou assessoria) para implementação, operacionalização e gestão do planejamento estratégico; gerenciamento de projetos; otimização de processos de trabalho; e acompanhamento dos dados estatísticos, detalhado anteriormente.

20. Todo o esforço do CNJ para mudar a cultura administrativa burocrática e paternalista dos tribunais para um novo modelo – Gestão Estratégica com ênfase no Balanced Scorecard (BSC), com implementação de Gestão de Projetos PMI (Project Management Institute), Gestão por Processos e Gestão por Competência, dentre outras inovações, corre o risco de cair no descrédito da opinião pública, tendo em vista a ineficiência da implementação da Gestão Estratégica, devido à falta de formação básica do corpo dirigente e assessorias em administração e economia, o que pode levar ao comprometimento do planejamento e cumprimento de objetivos e metas. Além de frustrar os próprios gestores e servidores por não conseguirem obter resultados satisfatórios, pois suas assessorias não têm formação acadêmica, conhecimentos específicos e práticos nesta área. Para complicar, ainda mais, a rotatividade de servidores nesta área é constante, quando da mudança de gestão.

21. Outro ponto crucial a ser observado é a falta de estrutura do próprio CNJ para fiscalizar, orientar e corrigir os tribunais que não cumprem efetivamente suas estratégias, metas e objetivos. Muitos planejamentos foram feitos ou alinhados ao plano estratégico do Poder Judiciário através de consultorias contratadas. Onde o principal objetivo das consultorias externas é de implementar novas metodologias e formação de consultores internos. Porém, estas consultorias não atingiram o seu objetivo pleno, pois com a rotatividade dos consultores internos e sua falta de afinidade destes com as atribuições inerentes aos Administradores e Economistas provocam a descontinuidade das atividades de planejamento, em alguns órgãos do Judiciário.

22. Para que as instituições que compõem o Poder Judiciário possam dar continuidade a Gestão Estratégica faz-se necessário incluir em seu quadro de servidores (profissionais) com conhecimento e formação adequada, Administradores e Economistas.

23. Neste sentido, para que não ocorra solução de continuidade no processo de mudança de gestão, periódico nos órgãos da Justiça, e, tendo em vista a investidura em uma nova cultura administrativa, a gerencial, fica evidente a necessidade, urgente, de definição de requisitos para ocupação de cargo em comissão e função comissionada na área de gestão estratégica, as quais devem ser ocupadas por servidores detentores de diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de graduação de nível superior em Administração ou em Economia, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC), e registro no conselho regional da categoria.

Criação dos Cargos de Analista Judiciário – Área Administrativa – Especialidade Administrador e Especialidade Economista
24. Criação do cargo de Analista Judiciário, através de projeto de lei, para as especialidades Administrador e Economista, tendo em vista os esclarecimentos constantes nos itens anteriores.

25. Como medida alternativa, o CNJ pode exigi, através de regulamento, que os órgãos do Judiciário reservem as vagas de analista judiciário – área administrativa sem especialidade para os citados profissionais, através dos editais de concurso, enquanto não forem criadas vagas através de projeto de lei para as especialidades de Administrador e Economista.  

26. O Tribunal Superior Eleitoral (TSE) tomou esta iniciativa no Edital nº 01/2006 - realização do concurso para o provimento de vagas em cargos efetivos de nível superior e de nível médio dos quadros de pessoal do TSE, TRE-AC, TRE-RJ, TRE-RO e DO TRE-RR. Das vagas criadas pela Lei 11.202/2005, após definidas as especialidades para os cargos de analista do TSE, as demais vagas de nível superior restantes foram destinadas aos graduados de nível superior em administração ou em economia, conforme transcrito abaixo: “CARGO 2: ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA ADMINISTRATIVA – para o Tribunal Superior Eleitoral REQUISITO: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de graduação de nível superior em Administração ou em Economia, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC).” Fontes: 

http://www.cespe.unb.br/concursos/_antigos/2006/TSE2006/  e 

http://www.tse.jus.br/institucional/concurso-publico/concurso-publico-2006/ 

Justificativa:

27. Necessidade dos órgãos do Judiciário em suprir a falta de servidores com formação em administração e economia, uma lacuna de destes profissionais no quadro de pessoal dos órgãos do Poder Judiciário.

28. Não se trata de reserva de mercado, mas sim de um incremento no quadro de pessoal dos tribunais, ofertando profissionais com conhecimento em administração e economia para que possam, através de seus conhecimentos acadêmicos por formação, atender as necessidades descritas na própria recomendação do CNJ quanto ao assessoramento Grupo Diretor na gestão do planejamento, gerenciamento de projetos e otimização de processos de trabalho.

29. As atribuições da unidade de Planejamento, Gestão Estratégica e Estatística são: Assessorar na elaboração e atualização periódica do planejamento estratégico do Tribunal; Implantar e realizar a gestão do planejamento estratégico do Tribunal; Acompanhar e avaliar o cumprimento das metas estratégicas da organização; Vincular os trabalhos ao escritório de projetos que deverá padronizar roteiro de planejamento e acompanhamento de projetos; Participar do processo de elaboração da proposta orçamentária e orientar sobre prioridades do planejamento estratégico; Manter portfólio de projetos estratégicos visando fornecer informações rápidas sobre as iniciativas estratégicas em curso supervisionando a gestão destas iniciativas; Assegurar o alinhamento de todas as unidades de apoio à estratégica como as áreas de Orçamento, Recursos Humanos, Tecnologia da Informação e Comunicação; Promover a divulgação de ações e resultados referentes ao planejamento estratégico; Coordenar, em conjunto com a área de Gestão de Pessoas, programa de capacitação contínua de magistrados e servidores para a coordenação e operacionalização do planejamento estratégico e gestão de projetos; Incentivar o reconhecimento institucional das melhores práticas e inovações organizacionais; Manter intercâmbio com outros tribunais em assuntos relacionados ao planejamento estratégico; Promover a troca de experiência entre os Tribunais identificando e compartilhando melhores práticas; Informar ao Departamento de Gestão Estratégica do CNJ as iniciativas de administração bem sucedidas que podem ser compartilhadas com outros tribunais a partir de iniciativas de divulgação de boas práticas pelo CNJ; Prestar consultoria em gestão de processos de trabalho; Assessorar na elaboração, implantação e acompanhamento de projetos de racionalização de métodos e processos de trabalho; Prestar consultoria para implantação e acompanhamento de sistemas de gestão da qualidade; Promover estudos e elaborar propostas de definição da estrutura orgânica do Tribunal; Assessorar na elaboração de normas, procedimentos, regulamentos, manuais e demais instrumentos operacionais de trabalho; Dentre outras;

30. Pelo exposto nos itens anteriores, resta ao CNJ suprir as necessidades dos tribunais de conhecimento profissional e específico da área de gestão, reservando vagas para administradores e economistas nos próximos concursos públicos dos órgãos do Poder Judiciário. Corrigindo, assim, o equivoco de décadas com ausência de conceitos e conhecimentos acadêmicos e profissionais, em benefício de uma administração familiar, empírica e paternalista.

Termo de Cooperação Técnica entre o CNJ e o CFA e o CONFECON

31. Celebrar Termo/Acordo de Cooperação Técnica entre o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e o Conselho Federal de Administração (CFA) e o Conselho Federal de Economia (CONFECON) e respectivos Conselhos Regionais. O objetivo é estabelecer e regulamentar um programa de mútua cooperação entre os convenentes para desenvolvimento, acompanhamento e fiscalização da gestão estratégica nos órgãos do Poder Judiciário.

Justificativa

32. Os Conselhos Federais de Administração e de Economia, bem como seus respectivos Conselhos Regionais, possuem profissionais notoriamente qualificados para promover ações de desenvolvimento, acompanhamento e fiscalização da gestão estratégica nos órgãos do Poder Judiciário.

33. Os citados conselhos têm interesse em firmar Termo/Acordo de Cooperação e congêneres com entidades públicas que resultem em uma efetiva complementação ao desenvolvimento destas instituições e a oferta de serviços públicos de qualidade e excelência, através de seus profissionais registrados.

Pauta de reivindicações, plano de lutas e políticas permanentes

34. Cabe a Fenajufe, juntamente com os Sindicatos, reivindicar ao Presidente do CNJ um estudo detalhado, através da Comissão Permanente de Eficiência Operacional e Gestão de Pessoas e da Comissão Permanente de Gestão Estratégica, Estatística e Orçamento, a Criação do cargo de Analista Judiciário, através de projeto de lei, para as especialidades Administrador e Economista.

35. Propor ao CNJ, como medida alternativa, baixar normativo recomendando a criação de critérios/requisitos em editais que garanta vagas para administradores e economistas nos próximos concursos públicos dos órgãos do Poder Judiciário, enquanto não for criado, através de projeto de lei, o cargo de Administrador e de Economista. Corrigindo, assim, o equivoco de décadas com ausência destes profissionais detentores de conceitos e conhecimentos acadêmicos e específicos na área de planejamento e gestão, seguindo o exemplo dado pelo Tribunal Superior Eleitoral (TSE) no ano de 2006.

36. Sugerir ao CNJ a alteração da Resolução nº 49/2007 – mudança da  nomenclatura dos Núcleos de Estatística e Gestão Estratégica nos órgãos do Poder Judiciário para: Núcleo de Gestão Estratégica, Estatística e Orçamento; alteração do § 1º do art. 1º da Resolução nº 49 do CNJ “§ 1º O núcleo de estatística e gestão estratégica será composto preferencialmente por servidores com formação em direito, economia, administração, ciência da informação, sendo indispensável servidor com formação em estatística.” Destaque nosso. Sugestão de nova redação: § 1º O núcleo de gestão estratégica, estatística e orçamento será composto preferencialmente por servidores com formação em direito, ciência da informação, sendo indispensáveis servidores com formação em administração, economia e estatística; criação de outros parágrafos para a referida resolução: § 2º O núcleo a que se refere o parágrafo anterior ou unidade administrativa responsável por estas atividades terá como titular servidor com formação superior em administração ou economia; § 3º Os Tribunais e Seções Judiciárias da Justiça Federal, terão um prazo de um ano, a partir da publicação desta resolução, para adequarem sua estrutura de cargos com vista a implementação desta nova situação. Neste mesmo contexto, incluir o Núcleo de Gestão Estratégica, Estatística e Orçamento para as Seções Judiciárias, para que as mesmas passem a fazer parte representativa de cada Estado  no âmbito da gestão estratégica do Poder Judiciário. 
37. Requerer ao CNJ definição de requisitos para ocupação de cargos em comissão e funções comissionadas da área de planejamento e gestão estratégica, cuja ocupação deverá recair aos servidores detentores de diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de graduação de nível superior em Administração ou em Economia, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC), e registro no conselho regional da categoria.

38. Pleitear, junto ao CNJ, a inclusão das Seções Judiciárias no Justiça em Números, tendo em vista que 5 tribunais não refletem a realidade que se passa nas Seções Judiciárias em cada Estado. Em termos comparativos, as Seccionais poderiam servir como mais um parâmetro entre a Justiça do Trabalho e a Justiça Eleitoral, tanto na força de trabalho, como nos recursos materiais e tecnológicos, na movimentação processual e produtividades, dentre outros, evitando, assim, que as Seções Judiciárias permaneçam com sua estrutura orgânica defasa, como ocorre hoje. Há 20 anos não se cria cargos efetivos nem cargos e funções comissionadas para a Justiça Federal de Primeiro Grau nos Estados, ficando para trás em relação aos demais órgãos, trabalhistas e eleitorais. É preciso reconhecer que uma Seção Judiciária é um “mini tribunal”, cujas atribuições e responsabilidades administrativas atuais necessitam de melhor gerenciamento, planejamento, avaliação de resultados e gestão por competência para que ela desempenhe melhor seu papel.
Assinam esta tese

- Carlos Alberto das Chagas e Sousa – Delegado (Servidor do TRE-PB a disposição da JFPB)

- Diretores do Sindjuf-PB
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